AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE, COM PEDIDO DE 

LIMINAR

Em face de ..........., brasileira, advogada, separada judicialmente, 

portadora do RG nº ............. – SSP/....., CPF nº ..............., residente 

e domiciliada nesta capital, à rua ..................... nº ....., apto. ....., 

bairro ..............., pelos relevantes motivos de fato e de direito a seguir 

declinados:

Dos Fatos

1.    A requerente locou as dependências comerciais da requerida, 

para estabelecer a empresa em ...../...../......, com aluguel estipulado 

em R$ .......... (.......), pelo prazo de ..... meses (...............), portanto 

encontram-se dentro do prazo legal e da sua posse mansa e pacífica 

(documento ora anexado).

2.    Ocorre que a autora está inadimplente com a requerida, deixou 

de pagar o último aluguel, então no dia .../..../...., uma quinta feira, 

quando todos os funcionários chegaram para trabalhar, a empresa 

estava “fechada”, isto é a requerida invadiu as dependências da 

empresa, e mudou todos os cadeados, tirando o guarda da guarita, 

co­locou cadeado no portão principal, e ficou dentro dos escritórios 

vasculhando todos os documentos da em­presa autora, sendo certo, 

que no escritório encontravam-se todos os documentos da empresa, 

fiscais, con­tábeis, departamento pessoal, contratos de obras, etc.

Queremos informar ao r. Juízo que a requerida para fazer a locação 

do imóvel comercial, não usou firma especializada, sendo dito imóvel 

locado por ela mesma, que exigiu que a autora lhe assinasse um nota 

promissória no valor de R$ ........... (...........) conforme Cláusula 

Segunda, Parágrafo Primeiro, estando em sua posse.

3.    Imediatamente a encarregada administrativa da empresa foi até 

ao 1º Distrito Policial de ..............., e fez a queixa que ficou registrada 

no Boletim de Ocorrência nº ....., datado de ...../...../...... Portanto, a 

empresa requerente permanece com suas dependências fechadas, sem 

atendimento público, todos os funcionários sem trabalhar, e com isso 

arcando com todos os prejuízos, e mais, a requerida não entrega os 

móveis de escritório para que a autora possa de imediato reiniciar 

suas funções e atendimentos, causando-lhe prejuízos de monta.

4.    No dia ..... p.p., novamente a encarregada administrativa da 

autora, foi até a Delegacia de Polícia, juntamente com essa 

procuradora, e o Delegado Plantonista Dr. ............, informou que a 

requerida já foi indiciada, e tendo confessado o Exercício Arbitrário 

das Próprias Razões, foi instaurado o Inquérito Policial, conforme se 

comprova pela documentação ora anexada, mas que era para entrar 

em contato com a requerida que se comprometera junto ao Delegado 

entregar toda documentação da autora, realmente a documentação foi 

entregue em parte, isto é, a maior parte dos documentos da empresa 

autora ainda se encontram em poder da requerida, inclusive esta 

chegando a dizer que pretende desocupar o imóvel comercial 

queimando todos dos documentos ali existentes.

5.    Em entendimento com essa procuradora a requerida se 

comprometeu em abrir os portões e deixar carregar todo o mobiliário 

de escritório, documentos e maquinários da empresa, e ficando em 

garantia do aluguel quatro tanques no valor de R$ ............ (.........), a 

autora contratou um caminhão truk para fazer a mudança, ocorre que 

quando lá chegaram os portões estavam novamente trancados, e com 

dois segurança que não permitiram a entrada da autora. E a requerida 

se escusa em atender o celular, ou o telefone de sua residência, 

es­con­dendo-se atrás de sua empregada doméstica.

Das Provas

O autor junta o Contrato de Locação de Imóvel Comercial, datado 

de ...../...../....., o Boletim de Ocorrência de nº .............., datado de 

...../...../....., Cópia do Termo de Compromisso, e Auto de 

Qualificação do Primeiro Distrito Policial de ..............., datado de 

...../...../......

Da Reintegração de Posse Com Pedido Liminar

Face à posse mansa e pacífica pela autora desde ...../...../....., até 

...../...../....., conforme se comprova pelo documento Boletim de 

Ocorrência, e Contrato de Locação, e as declarações da requerida, 

onde consta que quer receber o que lhe é devido de qualquer forma, a 

requerida está a cometer ESBULHO POSSESSÓRIO, pois sua 

posse doravante, passou a ser INJUSTA e de MÁ-FÉ, cominando 

no teor do art. 1.210 do novo Código Civil, o direito do autor de ser 

reintegrado na sua posse.

A lei assegura o exercício desse direito através do remédio jurídico 

próprio, os arts. 926 a 931 do CPC.

Senão vejamos:

“art. 926 – O possuidor tem direito de ser mantido na posse no caso 

de turbação e reintegrado no caso de esbulho.”

Conforme ficou demonstrado pela narração dos fatos, a requerida 

esbulhou injustamente do imóvel que fora locado, o locatário, isto é a 

autora, gerando a lide, de sorte a sua posse decorre daí há menos de 

ano e dia portanto.

Como conseqüência, tendo o fato ocorrido há menos de ano e dia 

comporta, desde logo, a expedição liminar de mandado reintegratório, 

como já requerido.

Destarte, estão demonstrados os requisitos do artigo 927 do CPC, 

quais sejam ; a posse do autor, o esbulho praticado pela requerida, a 

data do esbulho. A sua posse sobre o bem, até a data do esbulho 

praticado pela requerida é assim inegável, até porque, a posse, na 

doutrina e na jurisprudência é tida como mero atributo do direito de 

propriedade, e este, à vista dos documentos anexos, é de titularidade 

do autor.

Dos Pedidos

Diante do exposto, requer:

Portanto, seja-lhe deferida a medida em caráter liminar, concedendo 

ao autor a reintegração da posse no imóvel comercial 

independentemente de audiência das partes adversas. Isto posto, 

impõe a Reintegração Liminar do autor na posse do indigitado imóvel 

locado, devendo a requerida usar dos meios legais para fazer valer o 

seu direito.

Requer ainda:

a)    seja a presente recebida, autuada e processada na forma da lei:

b)    seja-lhe deferida inaudita altera pars, MEDIDA LIMINAR DE 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE no imóvel, o qual encontra-se 

apossado injustamente pela requerida.

c)    a citação da requerida para responder, querendo, aos termos da 

presente ação, sob pena de confissão e revelia;

d)    seja, a final, julgada procedente a presente demanda, para o fim 

de consolidar a posse em mãos do autor e condenar a requerida em 

custas processuais, honorários advocatícios, e demais cominações 

legais.

e)    sejam deferidos ao Oficial de Justiça encarregado das diligências, 

os benefícios do artigo 172, parágrafo 2º, do CPC.

f)    Mediante o caráter demonstrado pela esbulhadora requer de 

plano o reforço policial para acompanhar o Sr. Oficial de Justiça.

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito 

admitidos, notadamente pelos documentos ora juntados, perícia, e 

ouvida de testemunhas.

Do Valor à Causa

Dá à causa o valor de R$ ............... (...............), para efeitos fiscais e 

de alçada, requerendo para as diligências do feito, os favores dos 

artigos 172 e parágrafos, e 173, II, ambos do CPC.

Termos em que

Pede Deferimento

Local, ..... de .................... de ..........

Assinatura do Advogado

OAB nº ........../.....

